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                                                    1- RELATÓRIO 
  

Trata-se de processo administrativo encaminhado a esta procuradora para 
análise da regularidade jurídica do procedimento e da minuta de Edital de Pregão Eletrônico, que tem 
por objeto Contratação de empresa para prestação de serviço de hospedagem e manutenção de 
Website – Exclusivo para participação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte. 

 
O critério de julgamento será o menor preço por item. 
 
A participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
O valor máximo estabelecido no edital para adjudicação é de R$ 14.268,00 

(quatorze mil, duzentos e sessenta e oito reais). 
O prazo de vigência da contratação será de 5 anos (cinco anos) contados 

da data da assinatura do contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021.O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação. 

Conforme item 1.4 do TR (ocorrência 13), o  serviço é enquadrado como 
continuado. 

Ficou designado pela Administração como gestor(a) o(a) Sr(a). Alexsandro 
Alff. A fiscalização administrativa e técnica será de responsabilidade do servidor Marcus Glauco Faria de 
Sant’anna, sendo suplente o servidor Volmar Fernando Girardi. 
 

O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 
2024, conforme detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 76205640000108-0-000001/2024; 
II) Data de publicação no PNCP 24/01/2024 
III) Id do item no PCA 24; 
IV) Classe/Grupo 182 - SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO E CONTRATOS DE 

TRANSFERÊNCIA DE TECNOLOGIA; 
V) Identificador da Futura Contratação 987541-111/2024. 
 
A presente licitação foi autorizada pelo secretário de Administração e 

finanças o qual se manifestou na ocorrência 03 nos seguintes termos: “Para dar sequência na licitação 
se o pedido estiver adequado a nova Lei de Licitações”. 

 
Os presentes autos encontram-se instruídos com os seguintes 

documentos, pertinentes à presente análise: 
 
• documento de formalização de demanda (ocorrência 9) 
• autorização da autoridade administrativa (ocorrência 03  ) 
• estudo técnico preliminar (ocorrência 09) 
• pesquisa de preços e mapa comparativo de preços (ocorrência 18) 
• termo de referência (ocorrência 13 ) 
• indicação da disponibilidade orçamentária (ocorrência  17 e 13TR) 
•             dotação orçamentária (ocorrência 17) 
• minuta de edital (ocorrência 19 ) 
•             minuta do contrato (ocorrência 19) 
•              Lista de verificação (ocorrência 07) 
 
É o relatório. 
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2.DA FUNDAMENTAÇÃO  
 

2.1 DOS LIMITES DA ANÁLISE JURÍDICA 
  

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade 
assessorada no controle prévio de legalidade, conforme art. 53, §4.º, da Lei  nº 14.133, de  1º  de abril 
de 2021.  

Dessa maneira, não há determinação legal a impor a fiscalização 
posterior de cumprimento de recomendações feitas pela unidade jurídico-consultiva.  

Ressalte-se que o exame aqui empreendido se restringe aos aspectos 
jurídicos do procedimento, excluídos, portanto, aqueles de natureza eminentemente técnica, financeira 
e orçamentária, o que inclui o detalhamento do objeto da contratação, suas características, requisitos e 
especificações.  

Com relação a esses dados, parte-se da premissa de que a autoridade 
competente se municiará dos conhecimentos técnicos imprescindíveis para a sua adequação às 
necessidades da Administração. 
  

Feita a ressalva, passa-se à análise estritamente jurídica do presente 
processo. 
  

2.2 DA AUTORIZAÇÃO PARA A CELEBRAÇÃO DE NOVOS CONTRATOS E 
DAS NORMAS DE GOVERNANÇA 

 
O presente procedimento encontra-se autorizado pelo ordenador de 

despesa constante tal autorização na ocorrência 03, o qual se manifestou -se nos seguintes termos: 
“Para dar sequência na licitação se o pedido estiver adequado a nova Lei de Licitações”. 

 
Ressalte-se que a Administração deve certificar-se da obediência às 

regras internas de competência para autorização da presente contratação. 
 
O artigo 18 da Lei 14.133/2021 estabelece: 

 
Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e deve 
compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do caput do art. 12 desta 
Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações 
técnicas, mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 
 
I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico preliminar que caracterize 
o interesse público envolvido; 
 
II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de referência, 
anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 
 
III - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das 
condições de recebimento; 
 
IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua formação; 
 
V - a elaboração do edital de licitação; 
 
VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará obrigatoriamente como anexo 
do edital de licitação; 
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VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de obras e serviços de 
engenharia, observados os potenciais de economia de escala; 
 
VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a adequação e eficiência 
da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de seleção da proposta apta a gerar o resultado de 
contratação mais vantajoso para a Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 
 
IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de exigências de 
qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância técnica ou valor significativo 
do objeto, e de qualificação econômico-financeira, justificativa dos critérios de pontuação e julgamento 
das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e 
justificativa das regras pertinentes à participação de empresas em consórcio; 
 
X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução contratual; 
 
XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observado o art. 24 desta 
Lei. 
 
§ 1º O estudo técnico preliminar a que se refere o inciso I do caput deste artigo deverá evidenciar o 
problema a ser resolvido e a sua melhor solução, de modo a permitir a avaliação da viabilidade técnica e 
econômica da contratação, e conterá os seguintes elementos: 
 
I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do 
interesse público; 
 
II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, de 
modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; 
 
III - requisitos da contratação; 
 
IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a 
possibilitar economia de escala; 
 
V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e 
econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 
 
VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de 
cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a 
Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; 
 
VII - descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 
assistência técnica, quando for o caso; 
 
VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 
 
IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor aproveitamento 
dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 
 
X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, inclusive 
quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão contratual; 
 
XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 
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XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos 
de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e 
reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 
 
XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a 
que se destina. 
 
§ 2º O estudo técnico preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, VI, 
VIII e XIII do § 1º deste artigo e, quando não contemplar os demais elementos previstos no referido 
parágrafo, apresentar as devidas justificativas. 
 
§ 3º Em se tratando de estudo técnico preliminar para contratação de obras e serviços comuns de 
engenharia, se demonstrada a inexistência de prejuízo para a aferição dos padrões de desempenho e 
qualidade almejados, a especificação do objeto poderá ser realizada apenas em termo de referência ou em 
projeto básico, dispensada a elaboração de projetos. 
 
 

 
Dá análise do artigo supra , denota-se que todos os documentos 

elencados no referido artigo estão presentes no procedimento, com exceção da análise de riscos, a 
qual a secretaria informou “não se aplica”. 

 
2.3 PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO 
 
De acordo com a Lei nº 14.133/2021, a IN SEGES Nº 58/2022 e a IN 

SEGES/ME Nº 81/2022, a Administração Pública deverá produzir os documentos abaixo durante a fase 
de planejamento da contratação: 

 
a) documento para formalização da demanda; 
b) estudo técnico preliminar; 
c) mapa(s) de risco; 
d) termo de referência. 
  
Dito isso, percebe-se que os documentos foram juntados anexados ao 

processo com exceção do mapa de risco. 
 
Cabe pontuar que “Mapa de Riscos” não se confunde com cláusula de 

matriz de risco, a qual será tratada quando da minuta de contrato e é considerada como a 
caracterizadora do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, em que se aloca, de forma prévia 
e acertada, a responsabilidade das partes por possível ônus financeiro decorrente de eventos 
supervenientes à contratação. Assim, a idealização e elaboração do “Mapa de Riscos” não supre a 
necessidade da Administração Pública, em momento oportuno, discutir a matriz de riscos a ser 
estabelecida no instrumento contratual (item 5.2. do Instrumento de Padronização dos Procedimentos 
de Contratação: Advocacia-Geral da União: Ministério da Gestão e Inovação em Serviços Públicos, 
2023).  

Desta forma entendo que deve ser providenciado (art. 18, X, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

 
2.4 DA UTILIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO COMO MODALIDADE  DE 

LICITAÇÃO 
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Vê-se que a escolha do Pregão Eletrônico, como modalidade de licitação, 
foi adequada, pois o bem a ser adquirido foi qualificado como comum pela unidade técnica (art. 6º, XIII, 
e art. 29 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Destaque-se que, à luz do art. 6º, XLI, Lei nº 14.133, de 2021, somente é 
possível licitar o presente objeto sob o tipo menor preço ou maior desconto.  
 

2.5 DA PARTICIPAÇÃO DE ME, EPP E COOPERATIVAS 
  

O Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015 prevê tratamento 
favorecido, diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte nas 
contratações públicas de bens, serviços e obras. 

  
O art. 6º do referido Decreto estabelece que, nos itens ou lotes de 

licitação cujo valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo 
licitatório deve ser exclusivamente destinada às microempresas e empresas de pequeno porte. Nas 
contratações com prazo de vigência superior a 1 (um) ano, será considerado o valor anual do contrato 
para aplicação. 

  
Por outro lado, prevê o art. 8º do Decreto nº 8.538/2015 que, na aquisição 

de bem de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a 
R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para 
a contratação de microempresas e empresas de pequeno porte. Os órgãos e entidades contratantes 
poderão deixar de observar as cotas reservadas quando justificar a existência de prejuízo para a 
contratação do conjunto ou do complexo do objeto. 

 
 Há, ainda, previsão facultativa de estabelecimento, nos instrumentos 

convocatórios: 
 

• de exigência de subcontratação de microempresas ou empresas de 
pequeno porte nos termos do art. 7º do Decreto nº 8.538, de 2015; 

• de prioridade de contratação de microempresas e empresas de pequeno 
porte sediadas local ou regionalmente, até o limite de dez por cento do 
melhor preço válido nos termos do art. 9º, II, do Decreto nº 8.538, de 2015. 

  
Registre-se que os tratamentos diferenciados previstos no presente 

tópico também se aplicam às cooperativas com receita bruta equivalente à das empresas de pequeno 
porte, por força do art. 34 da Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007. 
 

Por fim, os tratamentos diferenciados devem ser afastados quando incidente alguma 
das situações previstas no art. 10 do Decreto nº 8.538, de 2015, o que requer a devida justificativa. 

 
Diante disso, verifica-se que, no caso, a estimativa do valor da contratação não 

ultrapassa R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) e o certame contempla o tratamento favorecido.  
 

2.6 DAS MINUTAS PADRONIZADAS – EDITAL E CONTRATO 
  

 
O Art. 25 da Lei 14.133/21 estabelece que o edital deverá conter o objeto da licitação 

e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da 
licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. 

about:blank
about:blank
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Além disso, os § 1º e 2º estabelecem: 
§ 1º  Sempre que o objeto permitir, a Administração adotará minutas padronizadas 

de edital e de contrato com cláusulas uniformes. 
§ 2º Desde que, conforme demonstrado em estudo técnico preliminar, não sejam 

causados prejuízos à competitividade do processo licitatório e à eficiência do respectivo contrato, o 
edital poderá prever a utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no 
local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. 

§ 3º Todos os elementos do edital, incluídos minuta de contrato, termos de 
referência, anteprojeto, projetos e outros anexos, deverão ser divulgados em sítio eletrônico oficial na 
mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de registro ou de identificação para acesso. 

 
Pois bem, a  Administração Municipal está utilizando minutas padronizadas 

disponibilizadas pela Seges , conforme art. 19, IV, e § 2º, c/c art. 25, § 1º, da Lei nº 14.133/2021. 
A padronização de modelos de editais e contratos é medida de eficiência e 

celeridade administrativa e há muito tempo vem sendo recomendada pela CGU/AGU. 
 
Assim, a utilização da minuta-padrão disponibilizada pela Seges, no presente caso, ao 

tempo em que revela ser medida de eficiência, acaba por restringir a análise jurídica a ser elaborada, 
tornando-se desarrazoada a revisão e a análise minuciosa de cada cláusula da minuta trazida, pois tal 
medida iria, na verdade, de encontro à finalidade pretendida com a padronização. 

 
Os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de edital são aqueles 

previstos no art. 25, caput, da Lei nº 14.133/2021, com as devidas adaptações às especificidades de cada 
contratação, os quais considero preenchidos. 

 
Já os requisitos e elementos a serem contemplados na minuta de contrato são aqueles 

previstos no art. 92, da Lei nº 14.133/2021, com as devidas adaptações às especificidades de cada 
contratação, os quais considero preenchidos. 
 

Salienta-se ainda que o PARECER n.00004/2022/CNMLC/CGU/AGU (NUP: 
00688.000716/2019-43), ao tratar sobre a aplicação da Lei Geral de Proteção de Dados nos modelos 
de licitação e contratos, fixou o entendimento de que, nos contratos administrativos, “[...] não 
constem os números de documentos pessoais das pessoas naturais que irão assiná-los, como ocorre 
normalmente com os representantes da Administração e da empresa contratada. Em vez disso, 
propõe-se nos instrumentos contratuais os representantes da Administração sejam identificados 
apenas com a matrícula funcional [...]. Com relação aos representantes da contratada também se 
propõe que os instrumentos contratuais os identifiquem apenas pelo nome, até porque o art. 61 da 
Lei nº 8.666, de 1993, e o §1º do art. 89 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, exigem apenas esse 
dado", ficando aqui recomendado por esta procuradora seguir no mesmo sentido. 

 
2.7 DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

 
No presente caso, em atenção ao art. 6º, XXIII, "j", c/c art. 18, caput, da Lei nº 

14.133, de 2021, consta na  
 
2.9 DA PESQUISA DE PREÇOS 
 
No presente procedimento consta na ocorrências 18 pesquisas de preços e mapa 

comparativo de preços assinadas pelos respectivos servidores do Departamento de Compras. 
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O Decreto Municipal nº 19500/2023 que Regulamenta, no âmbito da Administração 
Pública do Município de Dois Vizinhos, Estado do Paraná, os orçamentos a que se refere a Lei nº 14.133 
estabelece: 

 
Art. 1º No processo licitatório para aquisição de bens e contratação 

de serviços em geral, o valor estimado da contratação será definido com base no melhor preço aferido, observadas 
a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto, por meio da utilização dos 
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada, sempre que possível: 

I - a composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do 
item correspondente no painel para consulta de preços, nos bancos de preços oficiais para objetos em geral, ou no 
banco de preços em saúde disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP); 

II - os preços praticados em contratações similares feitas pela 
Administração Pública, em execução ou concluídas no período máximo de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa, 
inclusive mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços correspondente; 

III - a utilização de dados de pesquisa de preços publicada em mídia 
especializada, de tabela de referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo municipal, estadual ou federal e 
de sítios eletrônicos especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso; 

IV - a pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores ou 
prestadores de serviços, conforme o caso, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores; 

V - a pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, no 
aplicativo Notas Paraná ou outros de compras disponibilizados por entes públicos; e 

VI - os preços de tabelas oficiais. 
 
§ 1º Nos casos dos incisos I, III, IV, V e VI do caput deste artigo, deste 

artigo somente serão admitidos os preços cujas datas não ultrapassem 6 (seis) meses da data da divulgação do 
edital. 

 
§ 2º Para a obtenção do valor estimado da contratação, serão 

utilizados como métodos a média, a mediana ou o menor dos valores obtidos na pesquisa de preços e previamente 
condensados no mapa de formação de preços, sempre de forma justificada, e desde que o cálculo incida sobre um 
conjunto de três ou mais preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros de que trata os incisos I a VI do caput 
deste artigo. 

 
§ 3º Excepcionalmente, será admitida a obtenção do valor estimado 

da contratação prevista no §2º deste artigo com base em menos de três preços, desde que devidamente justificada 
nos autos pelo servidor responsável pela cotação. 

 
§ 4º Deverão ser desconsiderados para os fins do contido no §§ 2º e 

3º deste artigo os valores inexequíveis, inconsistentes e os excessivamente elevados, conforme critérios 
fundamentados e descritos no processo administrativo. 

 
§ 5º Tanto a pesquisa de preços quanto a elaboração do mapa de 

formação de preços deverão ser realizadas e acostadas nos autos do processo por servidor devidamente 
identificado, o qual se responsabilizará pela veracidade das informações que serão inseridas no instrumento 
convocatório, no convênio ou instrumento congênere, ou ainda no instrumento oriundo de contratação direta. 

 
§ 6º O mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo 

servidor mencionado no § 5º, deste artigo deverá refletir a pesquisa de preços com os parâmetros e método 
adotados, além do resultado obtido e correspondente ao valor estimado da contratação. 

 
Art. 2º. Quando a pesquisa de preços for realizada com fornecedores 

ou prestadores de serviços, estes deverão receber solicitação formal preferencialmente por meio eletrônico, para a 
apresentação de cotação dos valores unitários e total, devendo ser conferido um prazo de resposta compatível com 
a complexidade do objeto a ser contratado, o qual não será inferior a 5 (cinco) dias úteis. 

 
§ 1º No envio das solicitações formais, a Administração deve: 
I - garantir que os interessados recebam a completa descrição dos 

bens e/ou serviços cotados, com todas as especificações técnicas; 



 

Município de Dois Vizinhos 
 
Parecer Jurídico Pregão 03.2024 . Processo Administrativo 8.6839/2024 

 

 

8  
 

II - certificar que, nas cotações apresentadas, os produtos e/ou 
serviços cotados condizem com o que foi exigido pela Administração, evitando-se eventuais distorções de preço. 

 
§ 2º As cotações dos fornecedores deverão estar identificadas, 

datadas e assinadas, ainda que por meio eletrônico, pelos responsáveis por sua confecção. 
 
§ 3º Eventuais variações ou discrepâncias entre os preços cotados, já 

desconsiderados os preços tidos por inexequíveis ou as cotações com sobrepreço, deverão ser justificadas ou 
circunstanciadas pelo servidor responsável pela pesquisa, a fim de que o valor previamente estimado da 
contratação retrate, o quanto possível, a realidade dos preços praticados no mercado. 

 
§ 4º Nos autos do processo da contratação correspondente, deverá 

haver o registro da relação de fornecedores que foram consultados e não enviaram propostas como resposta à 
solicitação de que trata o caput deste artigo. 

 
Art. 3º Não serão admitidas estimativas de preços obtidas em sítios 

de leilão ou de intermediação de vendas. 
 
Art. 4º Desde que justificado, o orçamento estimado da contratação 

poderá ter caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das demais 
informações necessárias para a elaboração das propostas, salvo na hipótese de licitação cujo critério de julgamento 
for por maior desconto. 

 
Art. 5º Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, 

quando não for possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ 1º, 2º e 3º do artigo 23 da Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021, a justificativa de preços será dada com base em valores de contratações de objetos 
idênticos, comercializados pelo futuro contratado, por meio da apresentação de no mínimo 3 (três) notas fiscais 
emitidas para outros contratantes, públicos ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da 
contratação pela Administração, ou por outro meio idôneo. 

 
Parágrafo único. Excepcionalmente, caso o futuro contratado não 

tenha comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o caput poderá ser realizada 
mediante avaliação de objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar especificações técnicas que 
demonstrem similaridade com o objeto pretendido. 

 
Desta feita, vislumbra-se que as pesquisas de preços e o mapa de preços encontram-

se no procedimento , porém , deixo de analisar seu conteúdo tendo em vista fugir da alçada desta 
procuradora análises de ordem técnica, financeira e orçamentária e nos termos do § 5º do artigo 1º  
acima transcrito, tanto a pesquisa de preços quanto a elaboração do mapa de formação de preços 
deverão ser realizadas e acostadas nos autos do processo por servidor devidamente identificado, “o 
qual se responsabilizará pela veracidade das informações que serão inseridas no instrumento 
convocatório, no convênio ou instrumento congênere, ou ainda no instrumento oriundo de 
contratação direta.” 

 
Salienta-se por fim que nos termos do § 6º do artigo 1º do Decreto Municipal, o 

mapa de formação de preços, devidamente assinado pelo servidor mencionado no § 5º, deste artigo 
deverá refletir a pesquisa de preços com os parâmetros e método adotados, além do resultado obtido e 
correspondente ao valor estimado da contratação. 
 

2.8 DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL E DA LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO  
 

Conforme art. 54, caput e §1º, c/c art. 94 da Lei nº 14.133/2021, é obrigatória a 
divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de 
contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário 
Oficial do Município, bem como em jornal de grande circulação. 



 

Município de Dois Vizinhos 
 
Parecer Jurídico Pregão 03.2024 . Processo Administrativo 8.6839/2024 

 

 

9  
 

  
No caso, deve ser observado o prazo mínimo de 08 (oito) dias úteis, contados a 

partir da data de divulgação do edital de licitação, para a apresentação das propostas e lances, quando 
adotados os critérios de julgamento de menor preço ou de maior desconto (art. 55, I, “a”, Lei nº 
14.133/2021). 

Ainda nos termos do § 3º do artigo 25 Todos os elementos do edital, incluídos 
minuta de contrato, termos de referência, anteprojeto, projetos e outros anexos, deverão ser 
divulgados em sítio eletrônico oficial na mesma data de divulgação do edital, sem necessidade de 
registro ou de identificação para acesso. 

  
Salienta-se também que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória 

a disponibilização no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na 
fase preparatória que porventura não tenham integrado o edital e seus anexos, conforme determina o 
art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021, bem como a publicação do contrato no PNCP no prazo de 20 
(vinte) dias úteis , bem como no sítio oficial do município, nos termos do que determinam os artigos 91 
e art. 94, inciso I da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
 

3.  CONCLUSÃO 
 

Em face do exposto, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos 
técnicos, econômicos e financeiros, que escapam à análise desta procuradora, manifesta-se esta 
Procuradoria pela REGULARIDADE JURÍDICA, COM RESSALVAS, do procedimento submetido ao exame 
desta unidade consultiva, condicionada ao atendimento das recomendações formuladas no item 2.3 
deste parecer (que se refere a necessidade de elaboração do mapa de riscos) em atendimento ao que 
prescreve o art. 18, X, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 
Além disso, fica aqui recomendado por esta procuradora seguir no mesmo sentido do 

PARECER n.00004/2022/CNMLC/CGU/AGU (NUP: 00688.000716/2019-43), ao tratar sobre a aplicação 
da Lei Geral de Proteção de Dados nos modelos de licitação e contratos, conforme exposto no item 2.6. 

 
 
É o parecer, Salvo Melhor Juízo 
 
Dois Vizinhos, 05 de março de 2024. 
 
 
 

Kelin Ghizzi 
OAB/PR 41.860 

                          Advogada Pública Municipal 
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